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 Agência Portuguesa do Ambiente

Despacho n.º 5608/2012

Termo do período experimental
Por despacho de 03 de abril de 2012 do Diretor -Geral, Dr. Nuno La-

casta, da Agencia Portuguesa do Ambiente, nos termos do disposto no 
n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado 
com o n.º 2 do artigo 73.º e n.º 1 do artigo 75.º do regime do contrato de 
trabalho em funções públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro, e após homologação da Ata do Júri constituído para o efeito, 
torno pública a conclusão, com sucesso, do período experimental, na 
carreira de Técnico Superior, da licenciada Felisbela Nair de Freitas 
Carneiro Franco Alves, com a classificação final de 17,5 valores, com 
a qual foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, na sequência de Procedimento Concursal.

18 de abril de 2012. — A Diretora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos Financeiros e Patrimoniais, Fernanda da Piedade 
Martins Chilrito Mendes Bernardo.
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 Entidade Reguladora dos Serviços de Águas
e Resíduos, I. P.

Aviso n.º 5844/2012

Procedimento concursal comum, com vista ao recrutamento de 
2 (dois) técnicos superiores, para celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado (área 
jurídica).
1 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com a alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, faz -se público que, na 
sessão de 16 de abril de 2012, o Conselho Diretivo da Entidade Reguladora 
dos Serviços de Águas e Resíduos, I.P (ERSAR, I. P.) deliberou autorizar a 
abertura do procedimento concursal comum, para ocupação de 2 (dois) postos 
de trabalho para a carreira/categoria de técnico superior, na modalidade de 
relação jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, postos de trabalho que se en-
contram previstos no Mapa de Pessoal da ERSAR, I. P. aprovado para 2012.

2 — Legislação aplicável — O presente concurso rege -se pelas dis-
posições aplicáveis da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na sua 
redação atual, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e pelo Código do 
Procedimento Administrativo.

3 — Por ainda não estar constituída a entidade centralizada para a 
constituição de reservas de recrutamento, e de acordo com indicações 
veiculadas pela Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, 
está dispensada a consulta a esta entidade, prevista no n.º 1 do artigo 4.º 
e artigo 54.º da referida Portaria n.º 83 -A/2009.

4 — Âmbito do recrutamento — O presente recrutamento faz -se de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida, oriundos da Administração 
Central (Direta ou Indireta).

5 — Local de trabalho — Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 
e Resíduos, Centro Empresarial Torres de Lisboa, Rua Tomás da Fonseca, 
Torre G — 8.º Piso, 1600 -209 Lisboa.

6 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho
6.1 — Caracterização dos postos de trabalho: 2 (dois) postos de traba-

lho previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal aprovado para 2012, 
da carreira/categoria de técnico superior:

i) Um trabalhador para o exercício de funções na área jurídica em 
matérias da atividade do instituto, bem como analisar e preparar projetos 
legislativos e apoiar a articulação de projetos multidisciplinares em que 
participem as diversas unidades orgânicas do Instituto.

ii) Um trabalhador para o exercício de funções de apoio jurídico na área 
dos recursos humanos, bem como proceder ao acompanhamento do Sistema 
de Avaliação do Desempenho, à elaboração dos vários instrumentos de 
gestão, designadamente, do Balanço Social e do Mapa de Pessoal e prestar 
apoio a procedimentos concursais para recrutamento de trabalhadores.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Reunir os requisitos gerais necessários para o exercício de 

funções públicas, enunciados no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro.

7.2 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado e pertencer a um dos Organismos da Administração Central.

7.3 — Estar habilitado com o grau de licenciatura (pré -Bolonha) ou 
Mestrado (pós -Bolonha) em Direito.

7.4 — Fatores preferenciais: Constituem fatores preferenciais para o 
presente recrutamento os seguintes:

7.4.1 — Experiência profissional mínima de 3 anos em funções se-
melhantes;

7.4.2 — Domínio da língua inglesa escrita e falada;
7.4.3 — Identificar -se com os valores da organização: competência; 

responsabilidade; isenção; transparência; espírito de equipa e interação 
com terceiros.

7.5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número 
anterior até à data limite de apresentação da candidatura.

7.6 — Em conformidade com o disposto na alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, não são admitidos candidatos 
que, cumulativamente:

7.6.1 — Se encontrem integrados na carreira e categoria do posto de 
trabalho a ocupar;

7.6.2 — Não se encontrando em mobilidade, ocupem posto de trabalho 
previsto no mapa de pessoal da ERSAR, I. P., idêntico aos postos de 
trabalho ora publicitados.

7.7 — No presente procedimento não existe possibilidade de substi-
tuição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

8 — A não apresentação de documentos comprovativos da posse dos 
requisitos de admissão exigidos nos pontos 7.2 e 7.3. do presente Aviso 
é motivo de exclusão do procedimento concursal.

9 — Métodos de Seleção:
9.1 — Atendendo à extrema urgência do presente procedimento con-

cursal face à manifesta insuficiência de recursos humanos existentes 
para atender às exigências funcionais da atividade desenvolvida pela 
ERSAR, I. P. determina -se que, nos termos do n.º 4 do artigo 53.º da 
referida Lei n.º 12 -A/2008, na sua redação atual, conjugado com o n.º 2 
do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de fevereiro, apenas seja 
aplicado um método de seleção obrigatório e um facultativo.

9.2 — O método de seleção obrigatório a utilizar é a Avaliação Curri-
cular, que visa analisar a qualificação dos candidatos, nomeadamente, a 
habilitação académica, percurso profissional, relevância da experiência 
adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação 
de desempenho obtida.

9.3 — O método de seleção facultativo a utilizar é a Entrevista Pro-
fissional de Seleção que visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal.

9.4 — A Avaliação Curricular será expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, sendo excluído do procedi-
mento o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores no 
método de seleção obrigatório, não lhe sendo aplicado o método facultativo.

9.5 — Para efeitos de valoração final, a avaliação curricular tem a 
ponderação de 70 % e a entrevista profissional de seleção tem a pon-
deração de 30 %.

9.6 — A falta de comparência a qualquer um dos métodos de seleção 
é eliminatória.

10 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 10 (dez) dias 
úteis, contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente 
Aviso no Diário da República.

11 — O presente procedimento será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público, na página eletrónica do Entidade Reguladora dos Serviços de 
Águas e Resíduos e em jornal de expansão nacional, por extrato, nos 
termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12 — Formalização da candidatura:
12.1 — A apresentação da candidatura é efetuada em suporte de papel, 

através do preenchimento de formulário tipo, devendo ser usado obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, o formulário de candidatura previsto no 
Despacho n.º 11321/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República de 8 
de maio de 2009, que se encontra disponível na página eletrónica da ERSAR.

12.2 — A candidatura pode ser apresentada pessoalmente, na morada 
indicada em 5, nos dias úteis, entre as 9.30 h e as 17.00 h, ou através 
de correio registado e com aviso de receção dirigido à mesma morada.

12.3 — O formulário de candidatura ao presente procedimento con-
cursal deve conter, entre outros, os seguintes elementos:

i) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividades caracterizadoras dos postos de trabalho a ocupar;

ii) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
iii) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal, endereços postal e ele-
trónico, números de telefone e ou telemóvel;

iv) Situação perante cada um dos requisitos de admissão, designada-
mente, os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008 e os relativos ao 
nível e área habilitacionais.




